REPRODUÇÃO ASSISTIDA: COMO O DIREITO LIDA COM A INCOMPATIBILIDADE ENTRE O ANONIMATO DO DOADOR E O CONHECIMENTO DA IDENTIDADE GENÉTICA?
Ana Clara Dias Rodrigues, Maria Fernanda Galisteu e Maiara Melo

Faculdade de Direito de Ribeirão Preto/Universidade de São Paulo

OBJETIVOS

A reprodução assistida heteróloga é realizada por meio da fecundação a partir de um ou dois gametas doados.  Objetiva-se analisar a contradição entre o direito fundamental dos indivíduos de identificar seus ascendentes e o sigilo de identidade garantido ao doador (Resolução do Conselho Federal de Medicina nº 2.121/2015). 
MÉTODOS
As ferramentas metodológicas foram a análise de lei e doutrina.

RESULTADOS

 A respeito dessa colisão, o assunto carece de legislação específica. O projeto de lei 1184 estabelece que o sigilo pode ser quebrado por vontade exclusiva do filho, exercendo seu direito à identidade genética. Porém, o projeto segue desde 2003 tramitando, sem aprovação oficial. Em consonância a isso há opinião trazida pelo projeto Priscila de Castro Morales, crendo que o anonimato pode ser relativizado para que, face aos interesses da pessoa gerada, seja possível conhecer suas origens genéticas. Vale lembrar, porém que essa suposta garantia se restringe ao filho, somente ele, por ter um direito de conhecer sua identidade biológica, poderia requerer a quebra do sigilo. É necessário compreender, ainda, que mesmo que tal direito se torne inequivocamente assegurado, o conhecimento dos pais biológicos não implica nenhuma responsabilidade de filiação, pois há predominância da filiação afetiva em relação a biológica. De maneira contrária, parte da doutrina considera que a permissão do conhecimento dos pais biológicos é desnecessária. A origem biológica deve ser desconsiderada, para que seja assegurada a inserção total da criança em sua família, objetivando resguardar o melhor interesse da criança (ALMEIDA, 2013). Não foi possível encontrar jurisprudência sobre o tema.

CONCLUSÃO

Compreende-se, portanto, que existe um conflito de princípios do direito. Parte da doutrina, entende como prioritário o direito de todos de conhecer sua origem biológica, com certos limites.  Ao passo que outra vê esse conhecimento como prejudicial. A questão última é que a legislação se abstém de regular o assunto que precisa de limites legais.
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